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1. O candidato instruirá o pedido de registro de 
candidatura c o m comprovante de escolar idade, o 
qual poderá ser suprido por declaração de próprio 
punho, podendo o juiz, diante de dúvida quanto à 
s u a condição de al fabet izado, determinar a aferição 
por outros meios (art. 28, VII e § 4 2 , da R e s . - T S E 
n 2 21.608) . 

2. O teste de alfabetização, ap l icado pe la Just iça 
Elei toral , v isa à verif icação d a não-incidência d a 
inelegibi l idade, a que se refere o art. 14, § 4 2 , d a 
Car ta M a g n a , const i tuindo-se e m instrumento 
legít imo. V e d a d a , entretanto, a submissão de 
candidatos a e x a m e s colet ivos para comprovação 
d a a lud ida condição de elegibi l idade, u m a vez que 
tal metodologia lhes impõe constrangimento, 
agredindo- lhes a dignidade humana . Precedente : 
Acórdão n 2 21 .707, de 17.8.2004, relator Ministro 
Humberto G o m e s de Barros. 

3. " O exercício de cargo eletivo não é 
circunstância suficiente para, e m recurso espec ia l , 
determinar-se a reforma de decisão mediante a qual 
o candidato foi cons iderado anal fabeto." E s s e o teor 
d a Súmula-TSE n 2 15, publ icada no D J de 28 , 29 e 
30.10.96. Precedente : Acórdão n 2 21 .705, de 
10.8.2004, relator Ministro Luiz Car los Lopes 
Made i ra . 
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4. Contrar iedade às conclusões das instâncias 
ordinárias, que cons ideraram o candidato não 
al fabet izado, exigir ia o reexame de prova, 
insuscetível em sede de recurso espec ia l , conforme 
Súmula n- 279 do egrégio Sup remo Tr ibunal 
Federa l . 

Recurso conhec ido , mas improvido. 

Vistos, etc. 

Acordam os ministros do Tribunal Super ior Eleitoral, por 

maior ia, em conhecer do recurso e negar- lhe provimento, venc idos os 

Ministros Gi lmar Mendes , Franc isco Peçanha Martins e José Delgado, nos 

termos das notas taquigráficas, que f icam fazendo parte integrante des ta 

decisão. 

S a l a de Sessões do Tr ibunal Super ior Elei toral . 
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RELATÓRIO 

O S E N H O R M I N I S T R O C A P U T O B A S T O S : Sr . Presidente, 

o egrégio Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gera is manteve sentença do 

juiz da 3- Z o n a Eleitoral daquele estado que, aco lhendo impugnação do 

Ministério Público, indeferiu o registro de candidatura de Wi lson A lves 

Pere i ra ao cargo de vereador do Município de Be lo Or ien te /MG, com 

fundamento em inelegibi l idade por anal fabet ismo. 

Eis o teor da ementa do acórdão regional (fl. 62): 

"Recurso. Registro de candidatura. 

Eleições 2004. Impugnação. Procedência. Analfabetismo. 
Indeferimento do pedido de registro. 
Submetido a teste, o pretenso candidato não obteve êxito. 
Recurso a que se nega provimento". 

O candidato interpôs recurso espec ia l a legando que, nos 

termos do art. 28, VII e § 4 2 , d a R e s . - T S E n 2 21.608, o comprovante 1 de 

escolar idade poder ia ser suprido e/ou substituído por declaração de próprio 

punho do candidato, o que tornaria prejudicada a exigência do referido 

teste, que entendeu ter s ido arbitrário, expondo-o a situação de 

constrangimento. 

Invoca o art. 5 2 , II, d a Constituição Federa l , que estabelece 

que "ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão 

em virtude de lei', bem c o m o os arts. 1 2 a 3 2 do Código Eleitoral, que 

asseguram o exercício dos direitos polít icos, prec ipuamente, os de votar e 

ser votado, sendo garantido a qualquer cidadão pretender investidura em 

cargo eletivo, respei tadas as condições const i tucionais e legais de 

elegibi l idade e incompatibi l idade. 

Argumenta que o Ministério Público teria impugnado o seu 

registro porque a declaração de próprio punho não apontar ia em qual 

estabelecimento de ens ino o recorrente teria se esco lar izado. 
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Sus ten ta que, indeferido o registro, interpôs recurso ao 

Tribunal Regional Eleitoral, em que acostou a Carte i ra Nacional de 

Habil i tação, d ip lomas dos mandatos de vereador e cert i f icados de 

part icipação em congressos de vereadores. 

Ac rescen ta que 

"a documentação juntada pelo recorrente, demonstrando 
que encontra-se (sic) em pleno exercício de sua cidadania 
constitucional, em especial pela juntada da CNH, de fl. 31, 
que demonstra ter este submetido aos testes próprios para 
sua expedição, o que assegura-lhe (sic) ser alfabetizado 
nos termos da legislação vigente" {\\. 78). 

Af i rma que o exercício do mandato eletivo lhe garantiria o 

deferimento do registro, conforme teria defendido o Procurador Regional 

Eleitoral (fl. 77). Transcreve, a inda, trecho do voto vencido do relator no 

Tribunal de or igem. 

A s s e v e r a que a Consti tuição Federal não exigiu a 

alfabetização como pressuposto para se concorrer a cargo eletivo, 

contentando-se apenas com que o candidato não fosse analfabeto, motivo 

por que a R e s . - T S E n 2 21.608 permitiu a substituição do comprovante de 

escolar idade pela declaração de próprio punho. 

A d u z que, tendo o pedido de registro natureza 

administrativa que não necessi tar ia de acompanhamento por profissional 

habil i tado, ser ia absurdo exigir que o recorrente t ivesse se insurgido, por 

meio de med ida judicial, contra e s s e teste. 

Aponta a ausência de fundamentação no voto proferido 

pelo Ju i z Antônio Lucas Pere i ra , ao negar provimento ao recurso, violando o 

disposto no art. 93 , X , d a Consti tuição Federa l . 

Pa ra configurar d i ssenso jurisprudencial, cita julgado do 

egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Ceará. 

A Procurador ia Regional Eleitoral mani festou-se à fl. 90 . 



R E s p e n 2 2 1 . 9 2 0 / M G . 5 

Nes ta instância, a Procurador ia-Gera l Eleitoral opinou pelo 

não-conhecimento do recurso e, se conhec ido, pelo seu desprovimento 

(fls. 94-100). 

É o relatório. 

VOTO 

O S E N H O R M I N I S T R O C A P U T O B A S T O S (relator): 

Sr . Pres idente, o candidato propôs seu pedido de registro, apresentando a 

declaração de próprio punho (fl. 8). 

O Ministério Público Eleitoral interpôs impugnação 

(fls. 10-12), postulando que fosse comprovada a alfabetização do 

candidato. 

Ap l icado o teste, o juiz eleitoral indeferiu o registro, por 

entender que o recorrente era analfabeto. Destaco os seguintes excertos 

d e s s a decisão (fl. 18): 

"Compulsando os autos foi verificado que o requerente 
poderia não atender a este requisito, qual seja, 
alfabetização. Visando esclarecimento da dúvida o 
requerente foi convidado a realizar teste para demonstrar 
ser suficientemente alfabetizado (...) 

Assim, depois de devidamente cientificado de que 
seria simples o 'teste' ministrado foi ditado texto 
simples, no entanto o candidato não conseguiu 
escrever o que lhe foi ditado que consistia no seguinte: 
'Eu , fulano de tal, residente no município de Belo 
Oriente/MG, pretendo concorrer ao cargo de vereador. 
Data, local e assinatura'. 

O resultado do teste foi carreado às f. 14, tendo a 
requerente se limitado a escrever o nome. 

Desta forma, não restou comprovado o requisito de 
alfabetização, motivo pelo qual, consoante manifestação 
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ministerial, deve ser indeferido o pedido de registro da 
candidatura. 

O pedido não se encontra em conformidade com o 
disposto no art. 13, I, da Resolução TSE n2 21.608/2004. 

(...)" (grifo nosso) . 

Des taco que, interposto recurso dirigido ao Tribunal de 

or igem, o relator entendeu suficiente a declaração de próprio punho, 

divergindo d a maior ia dos dema is membros daque la Cor te , que assentaram 

a licitude do teste real izado em primeira instância. Des taco d e s s e voto 

vencido (fl. 65): 

"(...) 

No caso em tela, cuidou o pretenso candidato, ora 
recorrente, de juntar declaração de próprio punho, então 
acostada à fl. 8, cumprindo o requisito do § 4- do art. 28 da 
supracitada resolução. 

Ademais, é verdade que alguns Juízes Eleitorais têm 
aplicado testes a candidatos, a fim de apurar a condição de 
alfabetizado, porém, com a devida vénia, de forma 
equivocada, porquanto a Constituição Federal não exigiu a 
alfabetização como pressuposto do direito de ser votado, 
contentando-se apenas que o candidato não fosse 
analfabeto, motivo pelo qual a Resolução 
21.608/2004/TSE, no § 4- do art. 28, permitiu que o 
certificado de escolaridade fosse substituído por 
declaração de próprio punho do candidato. 

(...) (grifo nosso) . 

Sobre e s s a questão, cito, a inda, o voto do Ju iz O s c a r Dias 

Corrêa Júnior, que ass im se manifestou (fl. 66): 

"(...) 

Eu tenho a impressão, Sr. Presidente, que esse caso é 
o primeiro em que um Vereador foi impugnado no seu 
registro de candidatura, e eu faço minhas as palavras do 
Juiz Weliton Militão. Imagino que talvez o caminho 
adequado para quem seja Vereador não correr o risco de 
ter de passar por um teste de analfabetismo seria, a 
exemplo do que recomendou o Procurador Regional 
Eleitoral, impetrar uma segurança, para que ele não se 
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submeta a nenhum teste. O fato de já ser Vereador 
caracteriza que ele não é analfabeto. Todavia, a partir do 
momento em que se sujeita a um teste, e o faz, e o 
analfabetismo é reconhecido, não há como imaginar 
que ele não fique inelegível. 

(...)"(grifo nosso) . 

Pe lo que se depreende do c a s o em exame, o magistrado 

determinou a realização do teste, em face da impugnação proposta pelo 

Ministério Público Eleitoral, a fim de aferir a alfabetização do candidato, o 

que acabou não tendo êxito. 

Entendo que restou bem apl icado o art. 28, § 4 2 , d a 

R e s . - T S E n 2 21 .608 1 , na med ida em que é lícito ao juiz eleitoral realizar o 

teste, persist indo dúvida em relação à declaração de próprio punho, o que 

se ev idencia na espécie, em que a candidatura do recorrente restou 

impugnada pelo Parquet. A e s s e respeito, cito o Acórdão n 2 21 .681, R E s p e 

n 2 21 .681 , rei. Ministro Peçanha Mart ins, de 12.8.2004: 

"RECURSO ESPECIAL ELEIÇÃO 2004. REGISTRO DE 
CANDIDATURA. INDEFERIMENTO. ANALFABETISMO. 
AFERIÇÃO. TESTE. AFRONTA ART. 28, VII, § 4â, DA 
RESOLUÇÃO-TSE N2 21.608/2004. COMPROVANTE DE 
ESCOLARIDADE. APRESENTAÇÃO. RECURSO 
PROVIDO. 

I- A ausência de documento idôneo de escolaridade 
poderá ser suprida por declaração de próprio punho, 
podendo o juiz, se julgar necessário, determinar a 
aferição da condição de alfabetizado do candidato por 
outros meios. 

II- Não tendo sido questionada a validade do documento 
comprobatório da escolaridade, deve-se deferir o registro" 
(grifo nosso) . 

Adema is , tenho que, para infirmar a conclusão das 

instâncias ordinárias, no sent ido de que o candidato não é analfabeto, ser ia 

' Art. 28, § 42, da Res.-TSE n 2 21.608 - "A ausência do comprovante a que se refere o inciso VII poderá ser 
suprida por declaração de próprio punho, podendo o juiz, se for o caso, determinar a aferição, por outros meios, 
da condição de alfabetizado". 
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exigido o reexame de provas, o que não é possível em s e d e de recurso 

espec ia l , conforme Súmula n- 2 7 9 2 do egrégio Sup remo Tribunal Federa l . 

Af i rmo, também, que não há que se falar em ausência de 

fundamentação da decisão regional ou mesmo violação do art. 93 , IX, d a 

Consti tuição Federa l 3 , pelo s imples fato de que alguns dos magistrados que 

compõem aquele co leg iado não decl inaram s u a s razões para o 

improvimento do recurso do candidato. Cons tam, às fls. 62-68, os 

fundamentos do acórdão recorrido, com a manifestação de alguns dos 

juízes, o que permitiu ao recorrente inclusive recorrer a este Tr ibunal 

Super ior . 

A d e m a i s , não vejo como ser invocado o art. 5 2 , II, d a 

Consti tuição Federa l 4 , a fim de susci tar a impossibi l idade de realização do 

exame de alfabetização. 

O art. 14, § 4 2 , da Car ta M a g n a 5 expressamente es tabe lece 

que são inelegíveis os anal fabetos. 

O art. 28 , VII, da R e s . - T S E n 2 21 .608 dispõe que o 

candidato instruirá o pedido de registro de candidatura c o m o comprovante 

de escolar idade. O § 4 2 d e s s e mesmo artigo ressa lva que a ausência d e s s e 

documento poderá ser supr ida por declaração de próprio punho, podendo o 

juiz, se for o caso , determinar a aferição, por outros me ios , d a condição de 

al fabet izado. 

T o d a s e s s a s providências objetivam possibil i tar à Just iça 

Eleitoral constatar a não-incidência d a inelegibi l idade a que se refere o 

art. 14, § 4 2 , da Car ta M a g n a . 

2 Súmula n s 279/STF "Para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário". 

3 Art. 93, IX, CF - lodos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos e fundamentadas todas 
as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei, se o interesse público o exigir, limitar a presença, em 
determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes". 

4 Art. 5 2, II, CF - "ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;". 

5 Art. 14, § 42, CF - "São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos". 
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Desde que, naturalmente, não se submetam os candidatos 

a exame coletivo, o que lhes impõe constrangimentos e agride-lhes a 

dignidade humana , c o m o asseverou o eminente Ministro Humberto G o m e s 

de Barros no julgamento do Recurso Espec ia l n 9 21.707, em 17.8.2004. 

Leio a ementa : 

"REGISTRO. Eleições de 2004. Analfabetismo. Teste. 
Declaração de próprio punho. Possibilidade. Recurso 
provido em parte. 

A Constituição Federal não admite que o candidato a 
cargo eletivo seja exposto a teste que lhe agrida a 
dignidade. 

Submeter o suposto analfabeto a teste público e 
solene para apurar-lhe o trato com as letras é agredir a 
dignidade humana (CF, art. f-, III). 

Em tendo dúvida sobre a alfabetização do 
candidato, o juiz poderá submetê-lo a teste reservado. 
Não é licito, contudo, a montagem de espetáculo 
coletivo que nada apura e só produz constrangimento." 
(grifo nosso) . 

(Acórdão n 9 21.707, Recurso Espec ia l n 2 21 .707, 
relator Ministro Humberto G o m e s de Barros, de 17.8.2004). 

Adema is , o argumento do recorrente de que já exerceu 

mandato eletivo "não é circunstância suficiente para, em recurso espec ia l , 

determinar-se a reforma de decisão mediante a qual o candidato foi 

cons iderado analfabeto", conforme dispõe a Súmula n 2 1 5 6 des ta Cor te. 

N e s s e sent ido: Acórdão n 2 21.705, R E s p e n 2 21 .705, relator Ministro Luiz 

Car los Made i ra , de 10.8.2004: 

"Recurso especial. Eleições 2004. Registro. 
Indeferimento. Analfabetismo. Comprovante de 
escolaridade nos autos. 

Se o candidato apresenta comprovante de 
escolaridade, fica liberado da aferição da condição de 
alfabetizado. 

Súmula n 2 15 - "O exercício de cargo eletivo não é circunstância suficiente para, em recurso especial, 
determinar-se a reforma de decisão mediante a qual o candidato foi considerado analfabeto". 
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O exercício de cargo eletivo não é circunstância 
suficiente para, em recurso especial, determinar-se a 
reforma de decisão sobre falta de alfabetização. 

Registro deferido. 

Provimento"(grifo nosso) . 

Por tudo isso , conheço do recurso espec ia l , mas lhe nego 

provimento. 

V O T O (venc ido) 

O S E N H O R M I N I S T R O G I L M A R M E N D E S : S r . Presidente, 

pelo que depreendi do relatório, trata-se de vereador. 

O S E N H O R M I N I S T R O C A P U T O B A S T O S (relator): E le é 

vereador em terceiro mandato. Trata-se daque les c a s o s e m que eu , de lege 

ferenda, certamente adorar ia acompanhar o Ministro Peçanha Martins. M a s 

o s imples exercício do cargo e a Súmula n- 15 desta Cor te infelizmente não 

me permitem. 

O S E N H O R M I N I S T R O G I L M A R M E N D E S : Manifestei e s s a 

opinião outras vezes aqui , espec ia lmente nesses c a s o s que se verif icam no 

interior. E receio que incent ivemos um e x c e s s o de judicial ização d e s s a 

questão, ou, como diz o nosso Ministro Ne lson Job im , u m a tribunalização 

excess iva da questão quanto à esco lha dos candidatos. Também me 

impressiona o argumento lançado d a tr ibuna, a propósito da evolução 

jurisprudencial da Corte mineira. 

Peço vénia ao eminente relator para dele divergir e prover o 

recurso. 

O S E N H O R M I N I S T R O SEPÚLVEDA P E R T E N C E 

(presidente): Nos c a s o s dos testes colet ivos do Ceará, a fastamos e s s a 

possibi l idade, mas de ixamos ao juiz decidir, em c a s o de dúvida. E não se 
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trata de tr ibunalização nem judicial ização, mas de apurar um requisito de 

fato. 

O S E N H O R M I N I S T R O LUIZ C A R L O S M A D E I R A : 

Inclusive, se o documento não for considerado idôneo, o juiz poderá 

valer-se d e s s a alternativa. M a s temos a Súmula n 2 1 5 . 

O S E N H O R M I N I S T R O C A P U T O B A S T O S (relator): No 

c a s o não se tratava de documento, mas de declaração de próprio punho. 

O S E N H O R M I N I S T R O F R A N C I S C O PEÇANHA M A R T I N S : 

E le fez a declaração de próprio punho? 

O S E N H O R M I N I S T R O C A P U T O B A S T O S (relator): S i m , 

mas houve impugnação e o juiz resolveu fazer o teste, que consist ia em 

escrever: fulano de tal pretende se candidatar a vereador no município tal, 

data e local . E ele só conseguiu escrever o nome. Trata-se de um d e s s e s 

c a s o s em que f icamos numa si tuação difícil. 

O S E N H O R M I N I S T R O G I L M A R M E N D E S : Trata-se, então, 

de vereador em terceiro mandato? 

O S E N H O R M I N I S T R O C A P U T O B A S T O S (relator): S i m , 

lamentavelmente. 

O S E N H O R M I N I S T R O LUIZ C A R L O S M A D E I R A : T e m o s 

de revogar a súmula. 

O S E N H O R M I N I S T R O C A P U T O B A S T O S (relator): O u 

revogamos a súmula ou propomos a revogação do artigo d a Constituição, 

que diz que o analfabeto é inelegível, porquanto fora d isso não é possível. 
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V O T O (vencido) 

O S E N H O R M I N I S T R O F R A N C I S C O PEÇANHA M A R T I N S : 

S r . Pres idente, o fato de o recorrente já exercer, por três mandatos, a 

vereança, signif ica que é um homem aculturado. S e não com ampla leitura, 

pelo menos acumu la cultura oral . É um homem que representa uma parce la 

signif icativa d a população, no exercício cont inuado do cargo de vereador. 

E mais , Sr . Pres idente, apresentou u m a declaração, que 

não foi inquinada de fa lsa, e ass inou o nome. E le pode ter f icado nervoso 

naque la conjuntura do exame. 

O S E N H O R M I N I S T R O G I L M A R M E N D E S : É natural que 

isso ocorra. P e s s o a s que nunca escreveram agora são submet idas a e s s e s 

exercícios de ditado perante um juiz. 

O S E N H O R M I N I S T R O F R A N C I S C O PEÇANHA M A R T I N S : 

O grau de anal fabet ismo vai do zero ao infinito. M a s penso que o fato de já 

ter exerc ido a vereança por três mandatos e ter demonstrado, portanto, 

suficiente cultura para representar uma parcela d a população, ass inar o 

nome e apresentar u m a declaração que não se inquinou de fa lsa é 

suficiente para deferir-lhe o registro. 

O S E N H O R M I N I S T R O LUIZ C A R L O S M A D E I R A : O texto 

do § 4 2 do art. 28 d a Resolução n 9 21.608/2004 é c laro: "A ausência do 

comprovante a que se refere o inciso VII poderá ser suprida por declaração 

(•••)"• 

O S E N H O R M I N I S T R O F R A N C I S C O PEÇANHA M A R T I N S : 

Poderá ser supr ida. E ele a supr iu. 

O S E N H O R M I N I S T R O SEPÚLVEDA P E R T E N C E 

(presidente): Podendo o juiz exigir a prova. 
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O S E N H O R M I N I S T R O F R A N C I S C O PEÇANHA M A R T I N S : 

S i m . M a s o juiz exigiu, e ele, por nervos ismo, não consegu iu formular o 

texto. 

A lege ferenda, nem se discute o direito porque se 

concedeu ao anal fabeto o direito de votar e não dever ia suprimir-se o direito 

de ser votado. 

O S E N H O R M I N I S T R O LUIZ C A R L O S M A D E I R A : Gostar ia 

apenas de ler o § 4 2 do art. 28 d a Resolução n 2 21 .608/2004, que diz: 

"§ 4 2 - A ausência do comprovante a que se refere o inciso 
VII poderá ser supr ida por declaração de próprio punho, 
podendo o juiz, se for o caso , determinar a aferição, por 
outros meios, d a condição de al fabet izado". 

O S E N H O R M I N I S T R O F R A N C I S C O PEÇANHA M A R T I N S : 

E le supriu, e o juiz, usando d a s u a prerrogativa, submeteu-o ao teste, que 

ele, por fás ou por nefas, por nervos ismo, não consegu iu escrever o texto 

que lhe deram ou di taram. 

O fato é que ele não é um escritor, m a s está apto ao 

exercício do cargo, pois já o d isse o povo por três v e z e s . 

Estou com o Ministro Gi lmar M e n d e s , pedindo muitas 

vénias. M a s reconheço a sabedor ia do candidato, que tem representado 

bem o povo. E tanto tem que está no terceiro mandato. E isso numa c idade 

de Minas Gera is , e o presidente sabe das di f iculdades d a eleição dos 

vereadores. 

O S E N H O R M I N I S T R O G I L M A R M E N D E S : E um dado 

sintomático é e s s a exigência em relação a um vereador que já está no 

exercício do terceiro mandato. 
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VOTO (vencido) 

O S E N H O R M I N I S T R O JOSÉ D E L G A D O : Sr . Pres idente, 

impressionou-me quando do relatório foi af irmado que o Ju iz de Primeiro 

G r a u , ao indeferir o registro, afirmou que não o cons iderava suf ic ientemente 

al fabet izado - expressão cont ida na sentença. Não prec isa, no meu 

entender, que se revogar a súmula, c o m o proposta pelo eminente Ministro 

Luiz Car los Madei ra , porquanto o juiz aqui não fala em anal fabeto, mas em 

não suf icientemente al fabet izado. 

Peço vénia para conhecer e dar provimento ao recurso. 

VOTO 

O S E N H O R M I N I S T R O LUIZ C A R L O S M A D E I R A : 

Sr . Presidente, já externei o meu ponto de vista no sent ido de acompanhar 

o voto do eminente ministro relator. 

VOTO 

O S E N H O R M I N I S T R O SEPÚLVEDA P E R T E N C E 

(presidente): Peço vénia à divergência para acompanhar o eminente relator. 

Es tamos em recurso espec ia l e o juiz cumpriu r igorosamente a resolução. 
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EXTRATO DA ATA 

R E s p e n 2 2 1 . 9 2 0 / M G . Relator: Ministro Caputo Bas tos . 

Recorrente: Wi l son A lves Perei ra (Adv.: Dr. Ângelo de S o u z a Zulato e 

outro). Recorr ida: Procurador ia Regional Eleitoral em Minas Gera is . 

Usou d a palavra, pelo recorrente, o Dr. Ângelo de S o u z a 

Zulato. 

Decisão: O Tr ibunal , por maioria, negou provimento ao 

recurso, nos termos do voto do relator, vencidos os Ministros Gi lmar 

M e n d e s , Franc isco Peçanha Martins e José Delgado. Votou o Presidente. 

Presidência do Exmo . Sr . Ministro Sepúlveda Per tence. 

Presentes os S r s . Ministros Car los Vel loso, Gi lmar M e n d e s , Franc isco 

Peçanha Mart ins, José Delgado, Luiz Car los Madei ra , Capu to Bas tos e o 

Dr. Rober to Monteiro Gurge l Santos , vice-procurador-geral eleitoral. 

SESSÃO D E 31.8.2004. 
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